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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 1/2023
PROCESSO Nº 000031/23

O Município de Quatro Irmãos, por meio de seu Prefeito Municipal, torna público para
conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme
descrito neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002; pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; pelo Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015;
pelo Decreto Executivo Municipal nº 1133, de 22 de julho de 2020; pela Lei nº 8.666, de 21 de junho
1993 e alterações posteriores, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não
citadas expressamente, e pelas demais exigências deste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO
1.1.A presente licitação tem por objeto Aquisição de Medicamentos e Materiais

Hospitalares.

Item Descrição do Produto Qte Unid. Marca Valor
Unit.

Valor
Total

1 ACEBROFILINA 10MG AD. XPE
Frasco 120ML

50 UN 5,856 292,80

2 ACEBROFILINA 5MG PED. XPE
Frasco 120ML

50 FR 6,98 349,00

3 AGUA OXIGENADA 1 L 15 FR 7,7753 116,6295
4 ALENIA 12/400MCG CAPS

Com inalador 
9000 CP 2,93 26.370,00

5 ALPRAZOLAM 0,5MG CP 3000 CM 0,1008 302,40
6 ALPRAZOLAN 2MG CP 3000 CM 0,2021 606,30
7 AMOXIC+CLAVULANATO 875+125MG CP 3000 CM 3,899 11.697,00
8 AMOXICILINA 500mg CP 5000 CP 0,03891 194,55
9 ANESTESICO LIDOCAINA 5% S/ VASO 150 UN 11,835 1.775,25
10 APARELHO GLICEMIA ON CALL PLUS 5 UN 64,00 320,00
11 ATADURA DE CREPON 06X3MM 500 UN 0,7599 379,95
12 ATADURA DE CREPON 15 CM

Com 1,80 MT
500 RL 1,89 945,00

13 ATADURAS CREPOM 12CM 500 RL 1,15 575,00
14 ATENOLOL 25 MG CP 5000 CM 0,0416 208,00
15 ATENOLOL 50 MG CP 6000 CM 0,0783 469,80
16 ATORVASTATINA 20 MG CP 10000 CP 0,7299 7.299,00
17 BETAISTINA DICLOR. 24MG CP 10000 CM 0,495 4.950,00
18 BISOPROLOL 2,5MG ( ICOR, CONCAR ) 7000 CM 0,6267 4.386,90
19 BROMETO DE IPRATROPIO 0,25MG GTS 100 FR 2,40 240,00
20 BROMIDRATO DE FENOTEROL GTS 20ML 100 FR 6,00 600,00
21 BRONFENIRAMINA + FENILEFRINA (BIALERGE,

DECONGEX)
frascos com 120 ml

200 FR 21,33 4.266,00

22 BUDESONIDA 400MG CP INALATORIA 9000 CP 1,38 12.420,00
23 BUDESONIDA 50MG SPRAY NASAL 300 FR 36,72 11.016,00
24 BUTIL.ESCOPOLAMINA SIMPLES 10MG 200 CM 12,32 2.464,00
25 CARBOCISTEINA XPE ADULTO 50MG/ML 100 VD 4,644 464,40
26 CARBOCISTEINA XPE PEDIATRICO 20 MG/ML 100 VD 3,10 310,00
27 CARVEDILOL 3,125mg 1000 CM 0,158 158,00
28 CARVEDILOL 6,25MG 5000 CP 0,308 1.540,00
29 CETOCONAZOL CREME 2% 20MG/G 250 TB 6,8083 1.702,075
30 CIPROFIBRATO 100MG 10000 CM 0,60 6.000,00
31 CLENIL A 400 MCG/ML FLACONETE C/10UN 400 UN 7,06 2.824,00
32 CLENIL COMPOSITIUM SPRAY INALATORIO 200 DOSES 150 FR 50,58 7.587,00
33 CLENIL HFA 50MCG INALATORIO 200 FR 46,38 9.276,00
34 CLOMIPRAMINA 75 MG CP (CLO) 500 CM 2,18 1.090,00
35 CLOR DE TRAMADOL 50 MG CP 5000 UN 0,48 2.400,00
36 CLORETO DE SODIO 0, 9% 100ML TOPICO

PARA NEBULIZAÇÃO E USO TÓPICO
500 FR 2,65 1.325,00

37 CLORETO DE SÓDIO 0,9% SPRAY NASAL (NASOJET) 300 FR 4,569 1.370,70
38 CLORIDRATO DE  TANSULOSINA 0,4MG 1500 CP 1,5669 2.350,35
39 CLORIDRATO DE HIDRALAZINA - 25 MG 3000 UN 0,46 1.380,00
40 COMPRESSA CAMPO OPERATORIO 45X50CM

Pacote com 50 unidades
50 UN 1,8582 92,91

41 DAIVOBET POM 30G 10 UN 102,01 1.020,10
42 DEXACITONEURIN 1 DOSE 50 UN 14,20 710,00
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43 DEXAMETASONA 4MG CP 500 CP 0,329 164,50
44 DEXAMETASONA COLIRIO 5ML 100 FR 14,43 1.443,00
45 DEXAMETASONA CREME 10 MG 100 TB 2,17 217,00
46 DEXAMETASONA INJ. 10 ML 200 UN 4,48 896,00
47 DEXCLORFENIRAMINA 2 MG CP 2000 CP 0,1232 246,40
48 DICLOFENACO GEL 60GR 500 UN 6,0969 3.048,45
49 DIMENIDRATO+PIRODOXINA+GLICOSE +FRUTOSE EV INJ

(DRAMINB6)
DIMENIDRATO30MG+PIRODOXINA+GLICOSE +FRUTOSE
ENDOVENOSO (dramim B6)

300 AP 4,259 1.277,70

50 DIPIRONA 2 ML INJETAVEL EV/IM 600 UN 1,98 1.188,00
51 DIPIRONA 500MG CP 15000 CM 0,285 4.275,00
52 DIPIRONA GTS 500MG/ML 500 FR 1,76 880,00
53 DIPIRONA+PROMETAZINA+ADIFININA 500\5\10MG

(LISADOR)
5000 CP 0,1505 752,50

54 DOMPERIDONA 10MG CP 1500 CM 0,172 258,00
55 Doxiciclina 100mg 500 CM 0,24 120,00
56 ENALAPRIL 5 mg CP 8000 CM 0,1043 834,40
57 ESPAÇADOR MEDICAMENTOS AEROSSOIS  INFANTIL 5 UN 70,76 353,80
58 ESPARADRAPO 5X4,5 50 UN 4,96 248,00
59 ESPECULO-TAM. P 100 UN 2,71 271,00
60 ESTRIOL 1MG/G CREME VAGINAL 50 TB 12,00 600,00
61 ESTROGENIOS CONJUGADOS 0,3MG CP 1000 CP 0,9923 992,30
62 FENOTEROL SPRAY 100MCG 100 FR 28,95 2.895,00
63 FITA ON CALL PLUS cx 50 500 CX 0,72 360,00
64 FLUIR 12 MG C/ 30 + INAL. 9000 CM 2,2899 20.609,10
65 FRISIUM 10MG CP 4000 CM 1,05 4.200,00
66 GLICINATO FÉRRICO GTS (NEUTROFER) 50 FR 51,37 2.568,50
67 HIDRALAZINA 20/ML EV 50 AP 7,25 362,50
68 HIXIZINE XPE 120ML 50 FR 48,24 2.412,00
69 IBUPROFENO 600 MG CP 15000 CM 0,339 5.085,00
70 IBUPROFENO gts 100MG/ML 500 FR 4,856 2.428,00
71 LACTULONA XPE 100ML 100 FR 12,00 1.200,00
72 LASIX (FUROSEMIDA) 10MG/ML AMP 200 AP 0,95 190,00
73 LIMBITROL 12,5MG 1500 CP 0,65 975,00
74 LUBRIFICANTE OCULAR (ARTELAC) 100 FR 21,93 2.193,00
75 LUVAS PROCED. CX/50 PARES T: M (SUPERMAX)

Luva para procedimento nao cirurgico; latéx de
borracha natural, superficie lisa, ambidestra,
com pó bioabsorvivel, caixa com 100 unidades.
Supermax ou de qualidade superior;

50 CX 19,50 975,00

76 LUVAS PROCED. CX/50 PARES T: P (SUPERMAX)
Luva para procedimento nao cirurgico; latéx de
borracha natural, superficie lisa, ambidestra,
com pó bioabsorvivel, caixa com 100 unidades.
Supermax ou de qualidade superior;

70 CX 19,50 1.365,00

77 MANITOL 20% 100 UN 30,66 3.066,00
78 MATERNA

POLIVITAMINICO E POLIMINERAIS PARA GESTANTES
2500 CM 2,50 6.250,00

79 MELLERIL 25 MG CP
PODE SER O GENERICO OU SIMILAR

500 CM 1,025 512,50

80 MICROPORE 25mm X 10m 300 UN 2,79 837,00
81 MICROPORE 50mmx10m 100 UN 4,935 493,50
82 MOMETASONA CREME DERMATOLOGICO 70 TB 21,50 1.505,00
83 MONURIL 50 UN 51,05 2.552,50
84 NARAMIG 2,5mg 100 UN 3,08 308,00
85 NORIPURUM C/5 AMP. EV 30 CX 71,96 2.158,80
86 OLANZAPINA 5MG CP 1500 CM 0,896 1.344,00
87 OLEO GIRASSOL 100ML 150 FR 18,50 2.775,00
88 OLEO MINERAL 100 ML. 200 FR 4,862 972,40
89 OMEPRAZOL 40MG 30000 UN 0,1074 3.222,00
90 ONDANSETRONA 4MG CP (VONAU) 1000 CM 2,64 2.640,00
91 PARACETAMOL 200MG GTS 500 FR 1,568 784,00
92 PARACETAMOL 750MG CP 15000 CM 0,194 2.910,00
93 POLISSULF. MUCOPOLISSAC. (TOPCOID) POM 40GR 150 TB 16,90 2.535,00
94 POMADA ASSADURA (DEXBEPANTOL POM 30G) 150 UN 6,7576 1.013,64
95 PREGABALINA 75MG CP 5000 CM 0,2998 1.499,00
96 PROCTYL POMADA 30GR 100 TB 42,366 4.236,60
97 PROPRANOLOL 40 MG CP 1500 CM 0,0405 60,75
98 PROTETOR SOLAR FPS 30 120 ml 500 UN 24,90 12.450,00
99 RANITIDINA 25mg\ml - IV\ IM 100 UN 2,97 297,00
100 REPOSITOR DE FLORA INTESTINAL (SACCHAROMYCES)

EM SACHE OU FLACONETE
600 UN 1,2627 757,62

101 REUQUINOL 400MG CP 2500 UN 3,04 7.600,00
102 rosuvastatina 10 mg 1500 CP 0,3928 589,20
103 ROSUVASTATINA 20MG 3000 CM 0,819 2.457,00
104 SAIS DE REIDRATAÇÃO ORAL SABORIZADO 200 UN 1,05227 210,454
105 SALBUTAMOL SPRAY 100MCG\DOSE 300 UN 11,50 3.450,00
106 SERETIDE DISKUS 50MCG/250MCG 20 FR 169,32 3.386,40
107 SERINGA INSULINA 1ML COM AGULHA 2000 UN 0,4403 880,60
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108 SINVASTATINA 20 MG 25000 CM 0,144 3.600,00
109 SOMALGIN CARDIO 100 mg CP 4000 CP 0,05 200,00
110 SORO RINGER COM LACTATO 500ML 5 FR 6,7861 33,9305
111 SUPLEMENTO ALIMENTAR INFANTIL BIOZINC KIDS

2MG/0,5ML SOLUÇÃO COM 75ML
50 FR 26,73 1.336,50

112 SYSTANE UL LUB. OFT. 100 FR 10,39 1.039,00
113 TARTARARO DE BRIMONIDINA 50 UN 6,9441 347,205
114 TOPIRAMATO 50MG CP 2000 CM 0,3646 729,20
115 VALSARTANA 320MG CP 5000 CM 1,327 6.635,00
116 VENLAFAXINA 75MG CP (VENLIFT OD, VENLAXIN) 7000 CM 0,6523 4.566,10
117 XARELTO 20MG C/28CP 500 CX 1,0025 501,25

Observação : Os Medicamentos deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo
18 meses ou apresentar declaração de que a empresa compromete-se a efetuar a troca dos mesmos,
caso os medicamentos venham a ser entregues com prazo de validade menor que o estipulado.

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME
2.1 A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro com a

utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO:http://transparencia.quatroirmaos.rs.gov.br:8079/comprasedital/
Pregão Eletrônico Nº  1/2023
DATA: 14/03/2023
HORÁRIO: 08:15 (horário de Brasília)

2.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido
contrário.

2.3 A licitação será dividida em itens conforme planilha constante no Edital, facultando- se ao
licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

2.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. Os recursos orçamentários para a despesa correrão por conta das seguintes dotações
orçamentárias:

01/08/01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 01/08/02 - RECURSOS DE PROGRAMAS FEDERAIS
10.302.0107.2071.0000 - Assistencia Médica, Sanitária e Odontologica a população com recursos do ASPS;
10.303.0035.2074.0000 - EXECUÇÃO DO BLOCO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA;
10.303.0107.2160.0000 - Controle e Distribuição de Medicamentos com Recursos Próprios
3.3.90.30.36 - MATERIAL HOSPITALAR; 3.3.90.32.99 - OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUICAO
GRATUITA
Fichas: 346; 347; 353

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1 O Credenciamento para acesso ao sistema em que será realizado o Pregão eletrônico será

realizado diretamente no endereço eletrônico:
http://transparencia.quatroirmaos.rs.gov.br:8079/comprasedital/.

4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
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tornem desatualizados.
4.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema para
utilizado para a realização do Pregão.
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.3. Não poderão participar desta licitação:

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos
administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº
8.666, de 1993;

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
 anexos;

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que
a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.8. Que os serviços são prestados por empresas  que  comprovem 
cumprimento  de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
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deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos (conforme item 10 deste Edital), a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, juntamente com as declarações exigidas no termo de
referência bem como catálogos ou folders e manuais, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação, conforme art. 26, Decreto nº 10.024/2019.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total do item
7.1.2. Marca/Modelo;
7.1.3. Fabricante;
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
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vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

1.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser 0,1 (zero vírgula um por cento).
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em  que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

8.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em
campo próprio do sistema.

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances).
8.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.29.1. No país;
8.29.2. Por empresas brasileiras;
1.1.1. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
8.29.3. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

8.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo
de 1 (uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB
n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do  próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de não
aceitação da proposta.

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o
prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,
destacam-se os que contenham as características do material ofertado,
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
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9.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
ao seguinte cadastro:

10.1.2  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
10.1.3  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

10.1.4  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.
10.1.5  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10.2 Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.3 Habilitação Jurídica:
10.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na  Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.3.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

10.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

10.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos
do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.
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10.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI,
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.3.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

10.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

10.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

10.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei;

10.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.5 Qualificação Econômico-Financeira.
10.5.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Execução Patrimonial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.6 – Qualificação Técnica:
10.6.1 - Declaração formal, sob as penas da Lei, firmada pelo representante legal da licitante,

de possuir condições de fornecer, durante o prazo contratado, bens de iguais características ao que se
encontram descritas no Edital.

10.6.2 - Os fabricantes deverão apresentar:

1) Autorização de funcionamento emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde.

2) Alvará de funcionamento expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal da sede da distribuidora para exercer atividades de comercialização e venda de
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medicamentos;
3) Certidão de regularidade emitida pelo Conselho Regional de Farmácia para comprovação

de regularidade do estabelecimento de saúde.

10.6.3 - Os distribuidores deverão apresentar:
1) Autorização de funcionamento emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do

Ministério da Saúde.
2) Alvará de funcionamento expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual

ouMunicipal da sede da distribuidora para exercer atividades de comercialização e venda de
medicamentos;

3) Certidão de regularidade emitida pelo Conselho Regional de Farmácia para comprovação
de regularidade do estabelecimento de saúde.

10.7 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.8.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

10.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

10.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
1 (uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
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emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três)  dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.
12.3. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao
qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual
somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.
12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Prefeitura Municipal de Quatro Irmãos, Rua Isidoro Eisenberg, s/n, Centro, CEP 99.720-000 –
Quatro Irmãos/RS, em dias úteis, no horário de 08:00 às 12:00 e dás 13:00 às 17:00. Não
serão reconhecidos os recursos interpostos enviados fora do Sistema de realização do Pregão.
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13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou,
ainda, fac- símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no cadastro efetuado junto ao município, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o representante legal
da empresa licitante vencedora para, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento do
empenho, assinar o contrato, aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contratação, nos termos do art. 64, da Lei Federal nº 8.666/93 e sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da mesma Lei.
15.2. Se dentro do prazo a empresa convocada não assinar o Contrato, a Administração
convocará as licitantes remanescentes na ordem de classificação das propostas, para a
assinatura do mesmo; ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de penalidade.
15.3. No Contrato a ser assinado com o vencedor da licitação constará às cláusulas
necessárias previstas no art. 55 e a possibilidade de rescisão do mesmo, na forma determinada
nos art. 77, 78 e 79 da Lei Federal nº. 8.666/93.

16. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇOES DE ENTREGA E GARANTIA DO
MATERIAL.

16.1. A entrega deverá ser efetuada em Até 15 (quinze) dias após solicitação, a contar do
recebimento da Nota  de Empenho pela licitante vencedora, na Prefeitura Municipal de Quatro
Irmãos, RS, sito a Rua Isidoro Eisenberg, s/n, Bairro Centro, CEP. 99.720-000. O horário para
entrega será de Segunda feira a Sexta feira das 8h00min às 12h00min e das 13h00min ás
17h00min.
16.2. As despesas decorrentes de transporte, seguro e demais encargos e tributos competem,
exclusivamente, ao licitante vencedor.
16.3. Os equipamentos deverão ser entregues em perfeito estado. Sendo constatada qualquer
irregularidade, o fornecedor deverá entregar nova remessa dentro das condições ideais, cujo
prazo será determinado no ato pelo responsável do recebimento e imediatamente comunicado
à Secretaria de Município para que sejam adotadas as sanções cabíveis.
16.4. A não substituição do material em desacordo dentro do prazo estipulado, será
considerado como não entregue, estando sujeita à multa conforme prevê o item 21 deste

1 31 3



1 4

Edital.
16.5. A critério exclusivo da Prefeitura Municipal de Quatro Irmãos poderão ser realizados
testes para verificação da conformidade dos produtos com as especificações constantes do
Edital e da proposta da Contratada.
16.6. Caso os materiais não sejam substituídos ou não sejam refeitos no prazo estabelecido
no subitem anterior, ou caso os novos materiais também sejam rejeitados, estará a Contratada
incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções legais previstas.
16.7. Os custos para que sejam substituídos os materiais rejeitados correrão exclusivamente
a expensas da Contratada.
16.8. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
detectadas quando da utilização dos mesmos, dentro do prazo de garantia.
16.9. O recebimento não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;
16.10. Garantia mínima deverá se de 12 (doze) meses, deverá ser fornecido
gratuitamente um plano de manutenção e operação, sem qualquer ônus ou despesa para
o Município.

17. DA FISCALIZAÇÃO
17.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por
meio de um representante (Fiscal do Contrato) e um substituto, designados pela Contratante,
aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for
necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de
tudo darão ciência à Contratada, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas
alterações.

17.1.1. A fiscalização deverá ser de acordo com o regramento estipulado no
Termo de Referência.
17.2. Não obstante ser a Contratada a única e exclusiva responsável pela execução do
objeto, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.
17.3. Cabe à Contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer
exigências da fiscalização inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra
qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da
Contratada, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros,
respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade
observada na execução do ajuste.

17.3.1. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese,
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.
17.4. O objeto do presente Edital deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e
das especificações estabelecidas pelo Município, sendo que a inobservância desta condição
implicará a sua recusa, bem como sua devida adequação e/ou substituição, sem que caiba à
Contratada qualquer tipo de reclamação ou indenização.
17.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência da fiscalização serão
encaminhadas à autoridade competente da Contratante para adoção das medidas convenientes,
consoante disposto no

§ 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. Caberá à Contratada, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades
insertas neste Edital:
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18.1.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta
licitação;

18.1.2. Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.1.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela
boa técnica;

18.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

18.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais
encargos;

18.1.6. Entregar o objeto a ser contratado, conforme convencionado, sem qualquer
outro encargo ou despesa para o Contratante.

18.1.7. Se for o caso, a Contratada deverá fornecer informações contendo nome
completo, CPF, cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados na
Contratante, para fins de divulgação na internet.

18.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

18.1.9. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados
ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas
ao cumprimento do ajuste a ser firmado;

18.1.10.Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a Contratante;

18.1.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com
ele, ainda que acontecido em dependência da Contratante, inclusive por danos causados a
terceiros;

18.1.12.Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal,
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou
contingência;

18.1.13.Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e tributários
resultantes da adjudicação deste processo licitatório;

18.1.14.Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor;
18.2. Caberá a Contratante, sem prejuízo das demais disposições inseridas neste Edital:

18.2.1. Supervisionar a execução do objeto do Termo de Referência, exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

18.2.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente
necessárias à execução do objeto.

18.2.3. Impedir que terceiros executem o objeto deste Edital;
18.2.4. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;
18.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido,

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será efetuado Em até 30 dias após a entrega dos produtos.

19.1.1. O pagamento do material entregue pela Contratada e aceito definitivamente
pela Contratante será efetuado a contar da Execução do serviço, em parcelas mensais, não se
admitindo o pagamento antecipado sob qualquer pretexto.

19.1.2. Deverá constar obrigatoriamente nas notas fiscais/faturas o número do
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empenho.
19.2. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária
contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o
nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o
crédito.

19.2.1. Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país.
19.3. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a Contratada deverá fazer
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras,
o Município de Quatro Irmãos, CNPJ n.º 04.215.994/0001-14.
19.4. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe
tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.
19.5. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de
correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente regularizado.
19.6. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o objeto
licitado não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita no Termo de
Referência.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto do presente
Edital, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento
pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante/Contratada, esta, sem prejuízo das demais
sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance

ofertado pela LICITANTE DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de
desistência injustificada do lance, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, sem
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 49, do Decreto nº 10.024/2019,
inclusive de impedimento de licitar e contratar com a Administração, previsto no
subitem 20.5 deste Edital;

c) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato (ou documento que o
substituir) no caso de inexecução parcial e 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato (ou documento que o substituir), no caso de inexecução total do objeto contratado.

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado
quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou
no Termo de Referência;

e) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação quando for constatada
a reincidência no descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou no
Termo de Referência;

f) Pelo atraso injustificado para a entrega e/ou inobservância de outros prazos definidos
no Termo de Referência, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente
sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo
de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação
poderá ser rescindida;

20.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação
de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 49, do Decreto nº 10.024/2019, inclusive a
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados ao Município
de Quatro Irmãos.
20.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de Quatro Irmãos.
20.4. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente
no Município de Quatro Irmãos, em favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa
seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
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20.5. A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de executar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e
contratar com a Administração, além de ser descredenciada do sistema, pelo prazo de até
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.
20.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas
de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
20.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do
objeto advier de caso fortuito ou de força maior.
20.8. A atuação da Contratada no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no
Sistema do Município, conforme determina o § 2º do art. 36 da Lei n.º 8.666/1993.
20.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedora
o contraditório e a ampla defesa.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 01 (um) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. As impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro, preferencialmente por meio
eletrônico, via internet, no seguinte endereço: adm@quatroirmaos.rs.gov.br.
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até um dia útil contados da data de
recebimento da impugnação.
11.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
21.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço:
adm@quatroirmaos.rs.gov.br
21.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de um dia útil,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
11.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão poster ior de documentos ou informação que deveria constar
originariamente. Podendo desconsiderar excessos de formalismos que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
22.2. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da
proposta.
22.3. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Quatro Irmãos o direito de, no seu
interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação,
dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente.

1717



18

22.4. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
Propostas e a Prefeitura Municipal de Quatro Irmãos não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.5. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22.6. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e datados dos últimos
180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura da sessão de licitação, quando não tiver prazo
estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a).
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
no Município de Quatro Irmãos.
22.8. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema SIASG e
as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação.
22.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro
contrato.
22.11. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo
acompanhamento das eventuais republicações e/ou retificações de Edital, respostas a
questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou
não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão
pública.
22.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.° nº 1133, de 22 de julho de 2020 e,
subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/1993.
22.13. As questões re lat ivas ao presente Edita l ,  que  não possam ser  di rimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Erechim - RS, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Quatro Irmãos, 24/02/2023.

GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal

1818


